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ESEÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PREE'EITT'RÀ }4'![ICIPÀÍJ DE DUÀII ESTR,âDAS

cElrlk;âr. DE colrrRÀEÀçôgs aanlrcrperg

EEBr'lo or ngrnnÊxcra

1.0. DO OBJEEO
1.1. Constitui obieto do presente Têrmo de Referência a pretensa: Aquisiçâo de
materiais médicos destinados ao Fundo Municipal de Saúde do Municipi-o de Duas Estradas
- PB.

. ,rt srrFlcÀIrve

. Para a contrataÇão:

.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumenLo,
especiflcações técnicas e i-nformaçôes complementares que o acompanham, quando for o
caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda específiea - Aquisição de materÍais médicos destinados ao Fundo Municipal de
Saúde do MunicÍpio de Duas Estradas - PB -. considerada oportuna e imprescindivel, bem
como relevante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de aÇões continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando
à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.Do sERvrÇo
3.1. As características e especificaçÕes do objeto da referida contratação são:

ITB{ orscnncxaçÃo T'NID
1 Agulha 25x8 UND
a Agulha 27 UND

3 Álcoor 70% FRASCO

4 Atadura l-5 cm DEZENA

5 Atadura 20 cm DEZENA

6 Caixa Perfurocortante UND
'7 Cateter Nasal Tipo Óculos UND

Clorexidina 2t UND

9 Deterqente Enzimátlco UND

10 Equipo para Soro Macro UND

11 Esparadrapo Grande UND

L2 Espa Microporo UND

13 fita Autoclave UND

t4 Eralda ceriátrica Descartáve1 EGG UND

15 Fralda Geriátrica Descartável G UND

16 Fralda cêri-átricâ Des GG UND

11 Fralda Geriátrica Descartáve1 M UND

18 Gaze em Compressa PCT

19 Gaze em Rolo 9 Fios ROLO

20 a^ UND

2t Lanceta Automática UND

22 tuva de P G CX

Procedimento M

Luva de Procedimento P CX

Luva de Procedimento PP CX

26 Máscara Descartáve1 com Elástico cx
a1 Medidor de Glicemia UND

ao GIâU U1 t" UND

29 P Grau Ci 1 1 UND

30 1 Grau Cirúrqico 20x100 UND
UND)1 Papel LenÇol

PrêS Masculino Sem Ultrassom UND

33 PVPl UND

34 3m]- UND

35 1"0 Ín1 UND

36 Ser UND

3'7 UND

T Te U§D-38
Touca Sanfonada ,/PCT 1

4, O. DO TRÀTÀMENTO DIEERENCUIDO PÀRA ME,/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇâo, será concedido o t.ratamento dife l,arencl
e simplificado para
dlsposições contidas

as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no t23/2006,

termos
ado
das

visto estar Ã\
,€,

Têrmômetro
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À,presente a exceÇão prevista no inciso ]V, do Art. 49, do mesmo diploma Iegal: Licit

dispensável - Art. 75, Í, da Lei Federal n" 14.133/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas
fornecedores ou executantes ênquadrados como Microempresa, Empresa de pequeno portê
Equiparados, nos têrmôs da legislação vj-gente.

5.0. DÀS OBRTGAÇôES DO CO!rI'RÀ!rÀ!ÍTE
5-1- Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizada, d.e acord.o com
as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mêios necessários para o fiel fornecimento do
objeto contratadoi
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exj-me o
Contratado de suas responsabi,lidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos
t.ermos da norma vÍgente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão,
respectivamente, permitida a contrataçâo de terceiros para assistência e subsidio de
informações pertinentes a essas atribuiçôes.

6.0. DÀ§ OBRTGAÇõES DO CO!{TR,,ÀTÂDO
6.1. Executar devi-damente os fornecimentos descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de gualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentes à legislação
fiscal, cj-vi.I, tributári.a e trabal-hista, bem como por todas as despêsas e compromissos
assumidos, a qualquer titulo, perant.e seus fornecedores ou terceiros em razão da
exêcução do objeto contratado;
6.3. Manter prêposto capacitado e idôneo, acei-to pelo Contratantef quando da execuçáo
do contrato, que o represente integralmente em todos os sêus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos soli-citados,
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa or: dolo na execução do contrato, não exclulndo ou reduzindo
essa rêsponsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgáo interessado;
6.6. Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento ê a devida autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato. êm compatibilidade com as obrigaÇões
assumi-das, todas as condiÇôes de habilitaÇão e qualificaÇão exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.
6.8. Efetuar a entrêga do objeto em perfeitas condições, conforme especificaÇôes. prazo
e 1oca1 constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fi-scal, na qual constarão as indicaÇÕes referentês a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de giarana ou validade;
6.9. Comunlcar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previ-sto, com a

devida comprovaÇão.
6.10. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.
6.11. Reparar, corri-gi-r, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

?. O. DOS PRÀZOS E DÀ VIEÊNCIÀ
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução ê de conclusão do objeto ora
contratado, gtrê admitem prorrogaÇão nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei
14.733/2021, êstão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
A vigência do prêsente contrato será determinada: 03 (três) meses, considerada da data
de sua assinatura, podendo sêr prorrogada, nas hipótêses e nos terrnos dos Arts. 105 a

114, da Lei 14.133/21.

8.0. DO REÀ.I,SrE DOS PREÇOS

8.1-" O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) meses, a partir da

data da assi.natura do contrato.
8.2. A Contratada deverá p1êitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
seguinte, sob pena de configuração de preclusão lógica.
B.ã. para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornecido pelo TBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar.
Enquanto não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem
executados, o reajuste será calculado de acordo com o ú1timo indice conhecido, cabendo
a correção de cál-culo quando publicado o indice definitivo

9.0. DÀS CO!{DrÇôE§ DE PÀGA}áENTO Ç1,,.- @
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9.1. o pagamento será êfetuado na Tesouraria do contratante, medi-ante processo
da segulnte maneira: para ocorrêr no prazo de trinta dias , contados do periodo
adimplemento
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o
objêto do serviço prestado no período. devendo ainda êstar acompanhada dos seguintes
documentos: certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de
regularidade de FGTS-CRF; certidão negativa dê tributos municipais, estaduais e
federais -

10.0. DÀ QUâr.rFrcAçÃo rÉcurca
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido
por pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado
atividade compativel e pertinentê ao objeto da prêsente di-spensa de licÍtaÇão.

11.0. DO G.rTÉRrO DE ÀcErrÀçÃo Do oBJETO
11.1. Executada a presênte contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
LL.2. Por sê tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verifj-cado o cumprj-mento das exigências de
caráter técnlco, até 15 (guinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recebimento definltivo, será emitido e assinatura pelas partes,
apenas apôs o decurso do prazo de observação ou vistori-a, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo essê prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamênte justificados.

12.O. DA GESTãO E rrSCAtrZÀÇÃO DÀ EXECUçÃO DO CO§IRÀTO
L2.7. A Gestão do i-nstrumento contratual será de competência do Gestor do Contrato
designado.
72.2, Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o rel-atório mensal resultante da prêstaÇão dos serviÇos;
b) Controlar admj-nistrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros inêrentes
à execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho,
d) Verificar as regularldades fiscais (Federa1, Estadual e Municipal) ê
trabalhista da contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas
pêrtinerites a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competentei
0 Propor à autorldade competentê, dê forma motivada e fundamentada e com base nas
anotações da fj-scalizaÇâo contratual, a abertura de processo administrativo para
aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
g) Administrar o processo de aplicaÇâo de penalidades regulamêntares no edital do
procêsso licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximldade do encerramento da vigência contratual, consultar, em

tempo hábi1, sobre o lnteresse da renovaçáo e, em havendo, promover a respectiva
prorrog'ação;
i) Exeeutar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do PreÇo que

ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) fnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prevêr ou verificar
necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras a1têraÇões no objeto do
contrato.
72.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do

contrato, nos termos do artigo 117 da Lei no 14.L33/2t, será de competência do Fisca1
do contrato designado.
12.4. Compete, âinda. ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
a) Cumprir e fazer cumpri-r as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuadoi
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇões de execução do contrato de modo a fomentar
seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao

Gestor do contrato sobre infraÇões e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a

necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efêtuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possivels
inconsistências i
e) Avaliar os resultados,/objetos êntrêguesi
0 Atestar a Nota Eisca} e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidadeí
modalidade de recebimenLo dos documentos,
se fizerem necessárias) ;

tarifas dos serviços ê demais informações que

g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada,
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos
preceitos consubstanciados na Lei a" B-666/93 e suas alteraÇões;

def ini-das nos
p6ãbio" e

' tr"rí1,'"
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h) Receber e examinar as criticas, sugiestÕes e reclamaÇÕes dos usuários;
i) Re1atar as ocorrências que exijam a comunica ção às autoridades de fiscaliz
levando ao conhecimento <1o poder público as i_ rregularidades de que tenham conhecimentorefe rentes ao serviço prestado;
j) rntervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçôes previstos em lei;k) zelar pela boa qualidade do servi-ço, receber, apurar e solucionar queixas ereclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, êm até 30 (trinta) días, dasprovidênclas tomadas; e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceirós, públicos ou privados,visando identificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.12.5 DA FTSCALTZAÇÃO r OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1-) provisori-amente, no ato da entregar pârâ verificar se está de acordo com o exigido,e em caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇôes imediatamente; e,a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detafhado que comprove oatendimento do contrato.
L2.6 A fiscalizaçâo de que trata este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeiçôes técnicas ou vícios red.ibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corrêsponsabj-lidade da Adnrinistração ou de sêus agentês e prêpostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei no 74.L33, d,e ZA2L.

13.0. DÀS S.N{çõES ÂDMTNTSTRATT\7ÀS
13.1. o Contratado será r:esponsabilizado admini-strativamentê, facultada a defesa noprazo legal do interessado, pelas j-nfraçÕes previst.as no Art. 155, da Lei L4.\33/2I e
serão aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legaI, as seguintes sanções: a - advertêncla apli-cada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial- do
conL.rato, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade maj-s grave, b - multa de
mora de 0r58 (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execução do objeto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas previstas
no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbi-to da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que t.iver aplicado a sanção, pelo prazo de
dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrat.ivas previstas nos
incisos II, IIf, IV, V, VI e VII do caput do referido Art.155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - deciaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
ad:riinistrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do referido Art.
i55, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, fÍI, IV, V, VI
e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no § 4o do referido Art. 156, f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 74.133/27.
i3.2. Se o valor da multa ou indenj-zação devida não for recol-hldo no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automatícamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(Lm por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O. DA COT'ÍPENSÀÇÃO FINAÀICEIRÀ
14,1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a datâ
corresponciente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâc
do atraso no pagamênto serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP
v Tt onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = vafor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze mesês oü, na sua falta, um novo índice adotado
pelc Governo Eederal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em viqor.
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PRETEITUNA !{I'NICXPÀ! DE DUÀS ESTRàDÀÍI

GÀBIIÍEIrB Dâ, PREFEIIÀ

TERMo on nsEERÊNcra - aBnoveÇÀo

OBJETO: Aquisição de materiais médicos destinados ao Fundo Municipal de Saúde do
Municipio de Duas Estradas - PB.

1.0. DO rERtíO Og nst.EnÊuclÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes,
com o nivel de precisâo adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua est.rutura organizacional.

DÀ ÀPRO\IAçÂO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se aprêsênta

Têrno de Referêacia atr»rowado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.1-33/21:

"AÍt. 6" PaÍa os fins desta Lei, considera-
se.' "(,..)
xxlÍÍ - termo de referência: documento
necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conteÍ os seguintes
parâmetÍos e elefientos descritivos:tl

2 -O.
2.r.

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares,
conter os elementos necessários e suficientes, com nÍvel de precisão adequado,
caracterizar o objeto da licitaÇâo.

Duas Estradas - 16 de Setembro de 2024.

Joyce Renally Felix Nunes de Fi-gue
Prefeiia

deve
para

Ç**^
@
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